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OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Preparar e capacitar o aluno para a execução de perícias ambientais judiciais e extrajudiciais e para o 
exercício da função de peritos e/ou assistentes técnicos, contemplando em sua formação os aspectos 
jurídicos, conceituais, técnicos, legais e metodológicos da atividade estimulando estudos de caso e 
simulações das principais atividades relacionadas à Perícia Ambiental Criminal. 

EMENTA: 
Legislação ambiental relacionada à prática da perícia; tutela processual do meio ambiente; Definições e
aspectos gerais da perícia ambiental. Características da perícia. Tipos de perícia.  A perícia judicial. A 
perícia extrajudicial. A função de Perito e de assistente técnico. Definição e formulação de quesitos. 
Preparação de Laudo e Parecer. Planejando e desenvolvendo uma perícia: organização, instrumentos e 
metodologias aplicáveis.

CONTEÚDO PROGRÁMATICO:

Aulas teóricas:
1. Aspectos jurídicos relacionados à perícia ambiental

1.1. Legislação ambiental Brasileira
1.2. A tutela processual do meio ambiente
1.3. A prova pericial no contexto legal
1.4. A Perícia e o Perito no Código do Processo Civil
1.5. A lei da ação civil pública (Lei 7347-85)

2. Aspectos gerais da perícia ambiental

2.1. Definição de perícia e campos em que se ela se aplica



2.2. A perícia ambiental como uma perícia específica
2.3. Admissibilidade da perícia
2.4. A perícia na esfera civil e criminal
2.5. Tipos de Perícia (processual; extraprocessual)
2.6. A função e distinção entre o Perito e do Assistente Técnico
2.7. Escusa, impedimento e suspeição do perito
2.8. As etapas que compõe o rito pericial 
2.9. Formulação e resposta a quesitos
2.10. Preparação e confecção de laudos periciais
2.11. Preparação e confecção de pareceres técnicos
2.12. Deveres e responsabilidades profissionais do Perito 
2.13. Ética na prática pericial

3. Etapas de uma perícia ambiental
3.1. Leitura e síntese das alegações e contestações
3.2. Acesso e demanda a documentos
3.3. Diligências no rito pericial (oitivas, vistorias, exames, avaliações)
3.4. Prazos para desenvolvimento de perícias
3.5. Cálculo de honorários do Perito e do Assistente Técnico

4. Instrumentos e metodologias aplicados à perícia ambiental
4.1. Instrumentos de medição 
4.2. Análises químicas, físicas e biológicas 
4.3. O  uso  de  imagens  como  prova  pericial  (fotografia,  aerofotogrametria,  imagens  de

satélite)
4.4. Metodologias de avaliação de impactos ambientais aplicadas à perícia ambiental
4.5. Valoração de danos ambientais no âmbito da perícia

Aulas práticas:
5. Práticas baseadas em perícias simuladas
A partir de dois estudos de casos, os alunos deverão resolver uma série de exercícios relacionados a 
seguir sobre prática da perícia ambiental: 

5.1. Caracterização do conflito e o objeto de perícia
5.2. Verificação da admissibilidade da perícia
5.3. Montagem de equipe de peritos em função dos aspectos envolvidos
5.4. Fluxograma das atividades que compõem o rito pericial
5.5. Determinação de competência do perito e do assistente técnico 
5.6. Formulação e resposta a quesitos
5.7. Definindo o escopo e as atividades a serem desenvolvidas na perícia
5.8. Preparação de laudo e pareceres técnicos

6. Práticas baseadas em casos reais 
A partir de casos reais centrados em ações civis públicas e na análise de procedimentos de caráter 
público e não sigilosos que tramitam no Ministério Público, os alunos poderão desempenhar todas as 
etapas que compõem o rito pericial. Todas as atividades praticadas nas práticas simuladas acima 
descritas serão realizadas em campo pelos alunos, incluindo vistorias em campo. Obrigatoriamente um 
dos casos será em perícia florestal, podendo os outros tratar de outros aspectos (poluição, 
contaminação, impactos e danos no solo, ambientes aquáticos e marinhos, etc.)
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